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CONTRATO Nº ......../2025. 

CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSE DA 

BOA VISTA/PR, POR INTERMÉDIO DO PREFEITO 

MUNICIPAL E A EMPRESA ..............................., 

INSCRITA NO CNPJ/MF Nº 

........................................................ 

 

     Prefeitura Municipal de São Jose da Boa Vista/PR, com sede na Rua Reinaldo Martins 
Gonçalves, nº 85 – Centro, na cidade de São Jose da Boa Vista/PR, inscrito no CNPJ sob o nº 
76.920.818/0001-94, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Senhor Jose Lazaro 
Ferraz, portador da Cédula de Identidade RG nº. 798.464-2 e do Cartão CPF/MF nº. 
359.476.759-00, doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa .............................. 
inscrito (a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado (a) na ..................................., 
em............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato representada por 
.................................. , tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 35/2025, e 
em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 75, de 2021 e da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação nº 15/2025, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Aquisição de Equipamentos de Proteção Individual 
(EPI's) para Agentes comunitários de Saúde, de Combate a Endemias/Vigilância Sanitária, nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos. 

1.2. Objeto da contratação: 

2. LOTE 01 
Item Descrição/Especificação Unid. Quant. Valor Unit. Valor Total 

01 

LUVA DE LÁTEX E NEOPRENE PUNHO 20 CM 
Luva de segurança confeccionada em látex 
(borracha natural) e policloropreno (neoprene) na 
palma e dorso, revestimento interno com algodão 
flocado, palma e dedos antiderrapantes, punho 20 
cm, espessura 0,60 mm, forma anatômica, 
antiderrapante na face palmar, dedos e dorso. 
Conter nº: CA – Certificado de Aprovação do 
produto. 

PAR 20 

 
 
 

R$10,60 

 
 
 

R$212,00 

02 LUVA DE VAQUETA PAR    
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Luva em vaqueta modelo petroleira, punho curto 
com elástico no dorso para ajuste, reforço externo 
em vaqueta entre os dedos polegar e indicador e 
costura de nylon. 
Tamanho: M, G, GG. Conter nº: CA – Certificado 
de Aprovação do produto. 

 
 

25 

 
 

R$23,87 

 
 

R$596,75 

03 

LUVA NITRÍLICA COMPRIMENTO  31 CM 
Luva de segurança confeccionada em látex 
nitrílico, comprimento 31 cm, espessura de 0,38 
mm, antiderrapante na palma, face palmar dos 
dedos e ponta dos dedos, interior flocado forro 
0,05g. 
Tamanho: P, M, G, GG. Conter nº: CA – 
Certificado de Aprovação do produto. 

PAR 

 
 

 
25 

 
 
 

R$9,10 

 
 
 

R$227,50 

04 

BOTA DE PVC CANO MÉDIO 
Bota impermeável de PVC. Confeccionada em 
policloreto de vinila (PVC) e massa nitrílica, 
injetada em uma só peça, sua espessura é de 
2,0mm e com estria nas laterais. Forração em 
poliéster. Solado com ranhura de 9,7mm no salto, 
contem polímero plástico em PVC reforçado com 
massa nitrílica toque emborrachada e 
antiderrapante. Cor preta. 
Numeração 33 ao 44. Conter nº: CA – Certificado 
de Aprovação do produto.  

PAR 

 

 
 

10 

 
 
 
 
 

R$50,28 

 
 
 
 
 

R$502,80 

05 

RESPIRADOR SEMIFACIL SEM 
MANUTENÇÃO COM VALVULA PFF2 
(máscara respiratória descartável) 
Respirador purificador de ar, peça semifacial PFF-
2 (peça facial filtrante), modelo dobrável, com 
solda ultrasônica em todo o seu perímetro. Possui 
elástico nas laterais perfazendo duas alças uma na 
parte superior para fixação da peça na altura da 
nuca e uma na parte inferior para fixação na 
altura do pescoço do usuário, com válvula de 
exalação, tira de material metálico (click nasal) 
localizado na parte frontal superior externa da 
peça. Conter nº: CA – Certificado de Aprovação do 
produto. 

 
UNID 

 

 
 
 
 

100 

 
 
 
 
 
 

R$1,85 

 
 
 
 
 
 

R$185,00 

06 

RESPIRADOR SEMIFACIL COM 
MANUTENÇÃO (máscara respiratória com 
filtro) 
Respirador purificador de ar, peça semifacial, nos 
tamanhos pequeno, médio e grande, com corpo 

UNID 
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moldado, em silicone. O corpo da peça possui 
duas aberturas laterais, uma de cada lado, e uma 
abertura frontal, através das quais se encaixa 
internamente um suporte de base para válvulas 
(inalação e exalação respectivamente), 
confeccionado em material plástico rígido. Este 
suporte apresenta na região das aberturas laterais 
da peça, duas válvulas de inalação em sua parte 
traseira e dois encaixes tipo baioneta em sua 
parte dianteira, onde são fixados diretamente os 
filtros químicos, combinados e mecânicos com 
encaixe tipo baioneta. A parte externa do corpo da 
peça possui um dispositivo de material plástico 
rígido, que atua como cobertura (tampa) da 
válvula de exalação. Nas laterais deste dispositivo 
existem dois sistemas de trilhos, um de cada lado 
do dispositivo, através dos quais passam dois 
tirantes elásticos. Os tirantes (elásticos) são 
dotados de presilhas plásticas em suas pontas, 
sendo que o tirante superior possui preso ás suas 
presilhas, um suporte para cabeça regulável. 
Conter nº: CA – Certificado de Aprovação do 
produto. 

 
 
 
 
 
 
 

 
 

08 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$217,80 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$1.742,40 

07 

ÓCULOS DE SEGURANÇA 
Óculos de segurança, constituído de um arco de 
material plástico preto, com canaleta, dividido em 
duas partes pela ponte e apoio nasal. Plaquetas 
de borracha preta são encaixadas em uma haste 
de plástico localizado no apoio nasal. As duas 
partes do arco suportam lentes confeccionadas 
em policarbonato incolor, amarelo, cinza ou verde, 
por meio do encaixe nas canaletas do arco. As 
hastes são confeccionadas do mesmo material do 
arco e são fixadas ao arco por meio de parafuso 
metálico. 
Cores: INCOLOR. Conter nº: CA – Certificado de 
Aprovação do produto. 

UNID 

 
 
 
 
 
 
 

50 

 
 
 
 
 
 

R$4,47 

 
 
 
 
 
 
 

R$223,50 

08 

ÓCULOS DE SEGURANÇA / CINZA 
Óculos de segurança, constituído de um arco de 
material plástico preto, com canaleta, dividido em 
duas partes pela ponte e apoio nasal. Plaquetas 
de borracha maleável preta são encaixadas em 
dois pinos localizados no apoio nasal. As duas 
partes do arco suportam visores confeccionados 

 
UNID 
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em policarbonato incolor, incolor com 
revestimento externo de filme espelhado na cor 
prata (incolor espelhado), amarelo (âmbar), cinza, 
cinza com revestimento externo espelhado na cor 
prata ou verde, por meio do encaixe nas canaletas 
do arco. As hastes do tipo espátula, são 
confeccionadas do mesmo material do arco e são 
compostas de duas peças: uma semi-haste fixada 
ao arco por meio de parafuso metálico e outra 
semi-haste que se encaixa na semi-haste descrita 
anteriormente. Conter nº: CA – Certificado de 
Aprovação do produto. 

 
50 

 
R$4,47 

 
R$223,50 

09 

VESTIMENTA DE PROTEÇÃO QUÍMICA 
Vestimenta de proteção química, tipo macacão de 
segurança confeccionado em tecido não tecido 
(TNT) de polipropileno com filme de polietileno 
microporoso, capuz de duas peças elástico, 
fechamento frontal com zíper bidirecional sem aba 
protetora, elástico na cintura, punhos e 
tornozelos. 
Tamanhos: P; M; G; GG; EXG. Conter nº: CA – 
Certificado de Aprovação do produto. 

UNID 

 
 
 
 
 

60 

 
 
 
 

R$17,50 
 

 
 
 
 

R$1.050,00 

10 

PROTETOR AUDITIVO TIPO 
PLUG/INSERÇÃO 
Protetor auricular tipo plug, atenuação de NRRsf 
16 dB, composto de três flanges de silicone 
macias e cônicas, pré-moldadas, flexíveis, 
antialérgicas, laváveis, reutilizáveis, tamanho 
único, moldável a diferentes canais auditivos, em 
cores variáveis e com cordão. Conter nº: CA – 
Certificado de Aprovação do produto. 

UNID 

 
 
 
 

100 

 
 
 

R$2,78 

 
 
 

R$278,00 

11 

PROTETOR AUDITIVO TIPO CONCHA 
Protetor auditivo tipo concha com parte externa 
em abs., haste de sustentação em aço inoxidável, 
espuma antirruído, almofada desmontável com 
bolsa interna em gel líquido para um perfeito 
conforto, ajuste e vedação, atenuação de Nrrsf 21 
dB. Conter nº: CA – Certificado de Aprovação do 
produto. 

UNID 

 
 

 
 

10 

 
 
 

R$23,50 

 
 
 

R$235,00 

12 

LUVA DE PROCEDIMENTO NÃO CIRURGICA 
Luva de procedimento não cirúrgico pulverizada 
com pó, látex lisa, ambidestra, não estéril. Cor 
natural (creme). 
Este equipamento deverá apresentar selo do 

CAIXA 
(100 

unid.) 

 
 

 
60 

 
 
 

R$39,95 

 
 
 

R$2.397,00 
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INMETRO. 
Tamanhos: P, M, G. Conter nº: CA – Certificado 
de Aprovação do produto. 

13 

BOTINA DE SEGURANÇA 
Botina ocupacional de uso profissional, 
fechamento em elástico na lateral recoberto,  
confeccionada em microfibra hidrofugada, dorso 
acolchoado, palmilha de montagem em não 
tecido, sobrepalmilha EVA montada pelo sistema 
strobel, biqueira de composite, solado de 
poliuretano injeção direta bidensidade bicolor 
propriedade antiderrapante injetado diretamente 
no cabedal constituído de duas camadas  
Aprovada para proteção contra impacto no nível 
de energia de no mínimo 200J. Contra carga de 
compressão de no mínimo 15 KN. Atender Normas 
Técnicas: ABNT NBR ISO 20345:2015, ABNT NBR 
16603:2017. 
Numeração: 35 ao 44. Conter nº: CA – Certificado 
de Aprovação do produto. 

 
PAR 

 

 
 
 
 
 
 

45 

 
 
 
 
 
 
 
 

R$109,47 

 
 
 
 
 
 
 
 

R$4.926,15 

TOTAL                                                                                                                                                    R$12.799,60 

Valor Total Máximo: R$ 12.799.60 (doze mil setecentos e noventa e nove reais e sessenta 
centavos). 

2.   CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA  

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do 
presente termo de contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 
IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. PREÇO 

5.1.1. O valor total da máximo da aquisição é de R$ 12.799,60 (doze mil setecentos e noventa e 
nove reais e sessenta centavos) 
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5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro 
e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.2.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.4.2. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota 
Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como:  

a) a data da emissão;  
b) os dados do contrato e do órgão contratante;  
c) o valor a pagar; e  

5.4.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 
contratante; 

5.4.4.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.    

5.4.5. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas para a contratação; b) identificar possível razão que impeça a 
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participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar 
com o Poder Público, bem como eventuais ocorrências impeditivas indiretas. 

5.4.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

5.4.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.   

5.4.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.  

5.4.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 
junto ao SICAF.   

6.5. DA ENTREGA DO PRODUTO 

          6.5.1 O prazo de entrega do Objeto é de 30 (trinta) dias, a contar do dia da AF – Autorização 
de Fornecimento. Em estrita conformidade com as exigências estabelecidas neste anexo, para o 
fornecimento do objeto. 
 
          6.5.2. O licitante vencedor deverá proceder a entrega do bem(ns) licitado(s), no município de 
São José da Boa Vista, Departamento de Saúde – Rua Coronel Francisco Lopes, 73, centro, sem 
qualquer custo adicional, ficando a Municipalidade absolutamente isenta do pagamento de 
transporte, mão de obra apropriada para a entrega, fretes ou taxas de qualquer natureza, ainda que 
aqui não especificada, seja o licitante vencedor estabelecido em qualquer localidade. 
 
          6.5.3 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 10 dias de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 25, §§ 7º e 8º, art. 92, V, §§ 3º e 4º, e art. 135 da Lei 
nº 14.133/21) 

6.1. Não haverá reajuste 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

7.2. Receber os materiais no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
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7.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução do contrato, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas nos 
materiais fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 

7.5. Exercer o acompanhamento e a fiscalização do contrato, por servidor ou comissão 
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, 
mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

7.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao objeto executado, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato,  

7.7. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato e 
pelas demais infrações administrativas sujeitas à fiscalização do Contratante; 

7.8. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de 
segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em 
local por ela designado. 

7.9. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado. 
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8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus 
anexos e sua proposta, assumindo seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto; e ainda: 

  8.1.1.1. Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigida; 

  8.1.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12,13, e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078 de 1990); 

  8.1.1.3. Pagar todos os tributos, despesas e custos que incidam ou venham a incidir, direta 
ou indiretamente, sobre os produtos/serviços fornecidos; 

  8.1.1.4. Manter, durante a validade do Contrato, as mesmas condições de habilitação; 

  8.1.1.5. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários no quantitativo do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
contratado; 

  8.1.1.6. Fornecer o objeto, no preço, descrição, prazo e forma estipulada na proposta. 
              8.1.1.7. A contratada para fornecimento de bens ou pela prestação de serviços inclusive 

obras, fica obrigada a proceder a retenção do imposto de renda (IR) com base na Instrução 
Normativa RFB n°1.234, de 11 de janeiro de 2012, e conforme o Decreto municipal nº 511/2023, e 
alterações posteriores. 

8.1.1.8. A empresa fornecedora dos bens será responsável pela substituição, troca ou 
reposição dos produtos porventura entregues com defeito, danificados, ou não compatíveis 
com as especificações do Edital e seus Anexos ou de sua proposta. 
8.1.1.9. Na substituição de produtos, a reposição será por outro com especificações 
técnicas iguais, ou superiores com aprovação prévia da Contratante, sem custo adicional 
para a Contratante. 

9. CLÁUSULA NONA GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII E XIII E ART. 96 E SEGS.) 

9.1.  Não haverá exigência de garantia Contratual da Execução. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV) 

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

I - Der causa à inexecução parcial do contrato; 

II - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - Der causa à inexecução total do contrato; 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida pelo contrato; 
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V- Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

VI – Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII – Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

VIII – Apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa 
durante a execução do contrato; 

IX – Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X – Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 

10.2.1 ADVERTÊNCIA, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, 
da lei); 

10.2.2 IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR, no âmbito da administração pública 
direta e indireta da união, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando praticadas 
as condutas descritas nos incisos ii a vii acima, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da lei); 

10.2.3 DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR, quando 
praticadas as condutas descritas nos incisos VIII a XI, bem como nas descritas 
nos demais incisos que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, ficando 
o responsável impedido de licitar ou contratar no âmbito da administração pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 
e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, §5º, da lei) 

10.2.4  MULTA: 

10.2.4.1 Compensatória, para as infrações descritas nos incisos VIII a XI 
acima, de 0,5% a 15% do valor do contrato. 

10.2.4.2 Compensatória, para a inexecução total contrato previsto no inciso 
III acima, a multa será de 0,5 % a 10% do valor do contrato.  

10.2.4.3 Para infração descrita no inciso II acima, a multa será de 0,5% a 
15% do valor do contrato. 

10.2.4.4 Para infrações descritas nos incisos IV a VII, a multa será de 0,5% a 
0,8% do valor do contrato. 
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10.2.4.5 Para a infração descrita no inciso I acima, a multa será de 0,5% a 
0,8% do valor do contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

10.2.4.6 Moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15(Quinze) dias; 

10.2.4.7 Moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento) 
pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição 
da garantia.  

10.2.4.8 O atraso superior a 15(quinze) dias autoriza o contratante a 
promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 
suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da lei n. 14.133, de 2021.  

10.3 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à contratante (art. 156, §9º, da lei nº 
14.133/2021). 

10.4 Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da lei nº 14.133/2021). 

10.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da lei nº 14.133/2021). 

10.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 
§8º, da lei nº 14.133/2021). 

10.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15(quinze) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da lei nº 14.133/2021): 

A) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
B) As peculiaridades do caso concreto; 
C) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
D) Os danos que dela provierem para o contratante; 
E) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 
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10.10 Os atos previstos como infrações administrativas na lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da administração pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida lei (art. 159 da lei nº 14.133/2021). 

10.11 A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
o contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da lei nº 14.133/2021). 

10.12  O contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no cadastro nacional de empresas inidôneas e 
suspensas (ceis) e no cadastro nacional de empresas punidas (cnep), instituídos no 
âmbito do poder executivo federal (art. 161 da lei nº 14.133/2021). 

10.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da lei nº 14.133/21. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX) 

11.1 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NILC, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.2 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma lei. 

11.3 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; e 

11.3.3 Indenizações e multas 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 92, VIII) 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
previstos no orçamento da Prefeitura Municipal de São Jose da Boa Vista, nos códigos reduzidos 
abaixo discriminados: 
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Dotação: Órgão 07 – secretaria da saúde, Unid. 002 Div. Vigilância sanitária, funcional 2.121 – 
Manutenção Div. Vigilância em saúde, Material de consumo 3.3.90.30.00.00.00.00, Recurso 497.  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, III) 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na lei nº 8.078, de 1990 – código de defesa do consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultante de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da lei nº 14.133, de 
2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na lei nº 14.133/21. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA GARANTIA DO PRODUTO 
16.1 A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na Lei 
nº 8.078 de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e alterações 
subseqüentes. 
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA COMPROMISSÓRIA 
17.1. Os eventuais Litígios e/ ou dúvidas acerca da execução do presente contrato serão 

submetidos previamente a câmara administrativa de medição e conciliação, nos termos do 
Decreto Municipal Nº 517/2023 e demais regulamentos 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (ART. 92, §1º) 

18.1.  É eleito o foro da comarca de Wenceslau Braz, estado do Paraná para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste termo de contrato que não possam ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º da lei nº 14.133/21.  

                                    São Jose da Boa Vista/PR .......... de.......................................... de 2025 
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